




















































III- as alterações e/ou inclusões de fontes de recursos, modalidades de aplicação,
categoria econômica e grupo de natureza que não gerem acréscimo no valor das ações
orçamentárias, inicialmente contempladas na lei orçamentária ou em créditos adicionais, serão
feitas mediante decreto, por não constituir categoria de programação nos termos do inciso VI,
do art. 167 da Constituição Federal. 

Art. 80. Para a situação constante no inciso II do art. 79 desta Lei, será estabelecido nesta lei e
bem com na Lei Orçamentária limite percentual sobre o total da despesa fixada para prévia
autorização de abertura de crédito adicional suplementar, em conformidade com o art. 7º,
inciso I da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e com o art. 165, § 8º da
Constituição da República. 

§ 1º Para abertura de Créditos Suplementares, à conta de recursos provenientes de anulação
Parcial ou total de dotações, de até quarenta por cento da despesa fixada, para suprir
ineficiência de dotações. 

§ 2° Para abertura de Créditos Suplementares, à conta de recursos provenientes de excesso de
arrecadação ou superávit financeiro, até o limite do total apurado, observada a vinculação de
que trata o art.8º da Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000; 

§ 3° Para abertura de créditos suplementares com recursos provenientes de emendas
parlamentares estaduais ou federais, até o limite dos recursos transferidos. 

Art. 81. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à transposição de dotações
orçamentárias entre programas de trabalho, no âmbito de um mesmo órgão, unidade
orçamentária, inclusive em decorrência de reorganização ou alteração de sua estrutura
administrativa, no decorrer do exercício financeiro. 

§ 1º A transposição de que trata o caput tem por finalidade promover a readequação da
alocação de recursos em face de novas prioridades, demandas supervenientes ou alterações na
organização e competência dos órgãos e entidades da administração municipal, sem que
implique a alteração do montante global da dotação orçamentária do órgão. 

§ 2º A autorização para a transposição, nos termos deste artigo, fica limitada ao percentual
aprovado para abertura de créditos suplementares, com recursos de anulação total ou parcial
de dotações orçamentárias. 

§ 3º A efetivação da transposição dar-se-á por meio de Portaria, devidamente publicada, com
indicação expressa das dotações orçamentárias envolvidas. 

Art. 82. A Lei Orçamentária conterá autorização para abertura de crédito adicional para
utilização do saldo da conta do Fundeb do exercício anterior, até o limite de 10% (dez por
cento) da estimativa da receita do referido fundo, para atendimento ao art. 25, § 3º da Lei
Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020. 

Art. 83. A abertura de créditos adicionais suplementares e especiais depende da existência de
recursos orçamentários, conforme dispõe o § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4320/1964, que
serão especificados no decreto de abertura do crédito. 
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